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Resumo Simples 
Introdução
Esta pesquisa tem como objetivo examinar as relações de influência e as implicações das diretrizes do Banco Mundial (BM) na educação brasileira, evidenciando como suas prescrições moldaram reformas como o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fundamental e Valorização do Magistério (FUNDEF), a Base Nacional Comum Curricular (BNCC) e o Novo Ensino Médio, além de impulsionarem a descentralização da gestão e a padronização das avaliações dos sistemas de ensino. A questão norteadora é: em que medida as orientações e condicionantes do BM contribuem para a melhoria da educação brasileira ou, ao contrário, reforçam a reprodução de um modelo internacional subordinado a interesses econômicos globais? O referencial teórico e documental baseia-se, sobretudo, na obra A Demolição de Direitos: Um Exame das Políticas do BM para a Educação e a Saúde (1980–2013), organizada por João Márcio Mendes Pereira e Marcela Pronko, que oferece uma análise crítica dos efeitos dessas políticas no contexto nacional. A pesquisa dialoga ainda com autores como Gatti (2012), Santos (2017), Saviani (2008), Silva Júnior e Alves (2024), entre outros, permitindo confrontar as diretrizes globais com os desafios locais da educação no Brasil.
Fundamentação teórica
	Historicamente, o BM tem operado como ator político, intelectual e financeiro no cenário global, promovendo sinergias entre suas pautas e políticas nacionais, dada sua posição singular como financiador, formulador de políticas e difusor de ideias sobre desenvolvimento em perspectiva anglo-saxônica (Pereira, 2010a). 
	Segundo Gatti (2012), as avaliações se tornaram o eixo central das políticas educacionais, sobretudo no nível federal, inserindo a educação em uma lógica produtivista, em que escolas se assemelham a fábricas de aprendizagem, estudantes são medidos por indicadores e professores são cobrados por metas de desempenho.
Metodologia
Adota-se o procedimento de revisão de literatura, com ênfase nos capítulos 1 e 2 da obra de referência, articulando autores nacionais e internacionais para identificar e analisar criticamente as diretrizes do BM e seus impactos sobre a política educacional brasileira.
Análise parcial dos resultados
Os dados preliminares indicam que, embora avaliações externas e a padronização curricular sejam justificadas como mecanismos de garantia da qualidade, sua implementação atrelada ao financiamento compromete a autonomia das escolas, reduz a equidade e limita a valorização docente. Essa dinâmica revela tensões entre os objetivos declarados de aprimoramento educacional e os interesses econômicos envolvidos. As políticas avaliativas impulsionadas pelo BM produzem efeitos significativos no cotidiano escolar. A vinculação de resultados a critérios de financiamento e gestão fortalece uma cultura de performatividade, que tende a reduzir a educação a métricas mensuráveis.
Conclusões parciais
Observa-se que a influência do BM no Brasil favorece um modelo educacional pautado por racionalidade econômica e lógica de mercado. Diante disso, é essencial problematizar essa relação e incentivar pesquisas empíricas que investiguem os impactos concretos sobre a gestão escolar, a prática docente e os processos de ensino-aprendizagem, visando contribuir para um projeto pedagógico democrático, equitativo e inclusivo.
Apoio técnico ou financeiro (se houver)
Próprio.
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